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APELAÇÃO.  AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  IMPROCEDÊNCIA.
PRELIMINAR  EM  SEDE  DE  CONTRARRAZÕES.
ALEGAÇÃO  DE  ERRO  GROSSEIRO.  INTERPOSIÇÃO
DE  RECURSO  INOMINADO.  MERO  EQUÍVOCO
MATERIAL.  REJEIÇÃO.  SUBLEVAÇÃO  DO  AUTOR.
RAZÕES  RECURSAIS.  ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. NÃO OBSERVÂNCIA
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. APLICAÇÃO DO
ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

-  Considerando  que  o  recurso  foi  interposto  com
fundamento nos arts. 1.003 e 1.009, do Código de Processo
Civil,  deve  ser  afastada  a  preliminar  de  seu  não
conhecimento,  tendo  em  vista  não  se  vislumbrar  erro
grosseiro  com  relação  ao  recurso  cabível  em  face  da
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sentença, mas sim, mero equívoco quando da digitação da
peça recursal.

-  Em  prestígio  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,
previsto  no  art.  1.010,  incisos  II  e  III,  do  Código  de
Processo  Civil,  não  se  deve  conhecer  da  apelação  que
deixa de expor os fatos e direito suficientes para a reforma
a sentença.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 81/90, interposta por Osmar
Manoel Felipe, visando à reforma da sentença proferida pelo Juiz de Direito da 14ª
Vara Cível da Capital, fls. 71/78, que julgou improcedente o pedido formulado na
Ação de Revisão Contratual c/c Repetição de Indébito de que cuidam os presentes
autos, consignando os seguintes termos:

Ante todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
feito  pelo  autor,  CONDENO-O,  em  consequência,  no
pagamento  de  custas  processuais  e  honorários
advocatícios, na base de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado  da  causa.  Observo,  todavia,  que  essa  verba
sucumbencial  não  lhe  poderá  ser  exigida,  enquanto
perdurar a condição de beneficiário da justiça gratuita (Lei
nº 1060/50, art. 12).

Em  suas  razões,  o  recorrente alega,  em  resumo,  a
ilegalidade  das  tarifas  cobradas  pela  instituição  financeira  e  a  possibilidade  de
devolução em dobro desses valores, bem ainda que a promovida não “especifica a
cobrança  das  tarifas  no  contrato,  lançando apenas  uma nomenclatura  interna  de
difícil compreensão para o contratante”, fl. 83. Defende, outrossim, caracterização de
má-fé e violação aos princípios da boa-fé e equidade contratuais, tendo em vista ser
ônus do fornecedor de serviços arcar com os custos inerentes à atividade econômica
desempenhada. Discorre, por fim, sobre a natureza do contrato de adesão celebrado
e postula, a um só tempo, a reforma da sentença, a fim de ser julgado procedente o
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pleito exordial.

Contrarrazões,  fls.  93/99,  sustentando,  preliminarmente,
ser  hipótese  de  não  conhecimento  do  recurso  devido  à  configuração  de  erro
grosseiro, e defendendo, no mérito, a manutenção da sentença.

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,  tendo-se em
vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão, por
seus representantes, deva intervir como fiscal da ordem jurídica; consubstanciado,
ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

A preliminar arguida nas contrarrazões, a saber, “que o
recurso interposto apresenta erro grosseiro, uma vez que da sentença prolatada na
justiça  comum  cabe  a  Apelação,  conforme  art.  1.009  do  CPC,  e  não  Recurso
Inominado”,  deve  ser  rejeitada,  pois,  embora  na  petição  recursal  conste  a
denominação  “Recurso  Inominado”,  o  reclamo  foi  fundamentado  nos  arts.  1.003
1.009 do Código de Processo Civil, o que revela, a meu ver, não ser hipótese de erro
grosseiro com relação ao recurso cabível, mas, sim, de mero equívoco de digitação.

Ressalto  que a  apelação  não  merece  ser  conhecida,
porquanto não observado o princípio da dialeticidade recursal pelo insurgente.

Com  efeito,  o  art.  1.010  do  Código  de  Processo  Civil
disciplina  os  requisitos  formais  do  recurso  de  apelação,  sendo  certo  que  o  não
atendimento do regramento ali descrito leva ao não conhecimento do reclamo por
ausência de requisito extrínseco de admissibilidade recursal. Eis o preceptivo legal: 

Art. 1.010. A apelação, interposta por petição dirigida ao 
juízo de primeiro grau, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
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II - a exposição do fato e do direito;
III - as razões do pedido de reforma ou de decretação de 
nulidade;
IV - o pedido de nova decisão.

Nesse  trilhar,  cabe  esclarecer  que  dentre  os  vários
princípios  que  regulam  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da
dialeticidade apresenta-se como um dos mais relevantes, uma vez que se traduz na
necessidade  de  a  parte  insatisfeita  com  o  provimento  judicial  apresentar  a  sua
irresignação  através  de  um raciocínio  lógico  e  conexo  aos  motivos  elencados  no
decisório  combatido,  de  modo  a  possibilitar  à  instância  recursal  o  conhecimento
pleno das fronteiras do descontentamento. 

Sobre o assunto, disserta Nelson Nery Júnior: 

Princípio da dialeticidade. De acordo com este princípio,
exige-se  que  todo  recurso  seja  formulado  por  meio  de
petição  na  qual  a  parte,  não  apenas  manifeste  sua
inconformidade  com  o  ato  judicial  impugnado,  mas
também, necessariamente, indique os motivos de fato e de
direito pelos quais requer o novo julgamento da questão
nele cogitada.  Na verdade,  trata-se de princípio ínsito a
todo  processo,  que  é  essencialmente  dialético.  (Apud
Fredie Diddier Jr., In. Curso de Direito Processual Civil,
3ª edição, 2007, p. 55). 

Ocorre  que,  na  hipótese  vertente,  mencionada  conduta
não foi adotada pela parte insurgente, tendo em vista não ter impugnado, de forma
específica,  os  fundamentos  declinados  na  sentença.  Em  verdade,  não  indicou
nenhum argumento hábil para enfrentar a motivação que levou à improcedência do
pedido exordial.

Basta observar a motivação da sentença para perceber que
a improcedência do pedido exordial se deu com base nos seguintes argumentos: o
contrato de arrendamento mercantil (leasing) não prevê taxa de juros remuneratórios
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e,  por  conseguinte,  sua  capitalização;  a  cobrança  antecipada  do  valor  residual
garantido não descaracteriza esse tipo de contrato; a taxa de 1,71% indicada não se
refere  a  juros  remuneratórios,  mas,  sim,  a  uma  taxa  interna  de  retorno  do
arrentamento; não há previsão de cobrança de tarifa de emissão de carnê (TEC); a
tarifa  de  cadastro  é  válida  porque  tipificada  em ato  normativo  padronizador  da
autoridade monetária competente; não houve cobrança de IOF; não há ilegalidade na
previsão  de  seguro  de  previsão  financeira,  sobretudo  quando  não  se  observa
excessividade da cobrança.

Nas razões recursais, por sua vez, o apelante apresentou
argumentação  genérica,  é  dizer,  não  atacou  especificamente  nenhum  dos
fundamentos mencionados na sentença, já que se limitou a defender a ilegalidade
das tarifas cobradas e a possibilidade de devolução em dobro desses valores.

Nessa  senda,  ao  deixar  de  expor  os  fatos  e  o  direito
necessários à demonstração do desacerto da motivação do decisório atacado, é dizer,
ao  não  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  sentença,  o  insurgente  não
atendeu à  exigência  prevista  no art.  1.010,  II  e  III,  do  Código  de  Processo  Civil,
situação que impede o conhecimento do apelo.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  RECURSAIS
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA. ART. 1.010, II,  DO CPC/2015. VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  RECURSO NÃO
CONHECIDO.  A impugnação  específica  dos  termos  da
decisão recorrida é requisito de admissibilidade recursal,
previsto  no  art.  1.010,  II,  do  CPC/2015,  e  sua  ausência
resulta em descumprimento do princípio da dialeticidade
recursal.  (TJPB;  AgRg  0043588-26.2013.815.2001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 19/04/2016; Pág. 11).

Por  fim,  ressalta-se  ser  dispensável  levar  a  matéria  ao
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colegiado, pois o art. 932, III, do Código de Processo Civil, confere poderes ao relator
para  não  conhecer  de  recurso  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da sentença, como ocorrente na espécie.

Ante  o  exposto, AFASTO A PRELIMINAR ARGUIDA
NAS CONTRARRAZÕES e, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo
Civil, NÃO CONHEÇO DO RECURSO DE APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2018.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                         Desembargador 
                                                                               Relator
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